
ANEXO I 

 

Principais normativas relativas a resíduos sólidos 

 

ABNT NBR 8.419/1992 Apresentação de projetos de aterros sanitários 
de resíduos sólidos urbanos - Procedimento 

ABNT NBR 12.980/1993 Coleta, varrição e acondicionamento de 
resíduos sólidos urbanos - Terminologia 

ABNT NBR 10.004:2004 Resíduos sólidos – Classificação. 

ABNT NBR 10.007:2004 Amostragem de resíduos sólidos. 

ABNT NBR 13.221:2007 Transporte terrestre de resíduos. 

ABNT NBR 13.463:1995 Coleta de resíduos sólidos. 

ABNT NBR 7.503:2005 Ficha de emergência e envelope para o 
transporte terrestre de produtos perigosos – 
Características, dimensões e preenchimento. 

ABNT NBR 8.419:1992 Apresentação de projetos de aterros sanitários 
de resíduos sólidos urbanos – Procedimentos. 

ABNT NBR 9.735:2005 Conjunto de equipamentos para emergência no 
transporte terrestre de produtos perigosos. 

Decreto Federal nº 4.074/2002 Regulamenta a Lei nº 7.802, de 11 de julho de 
1989, que dispõe sobre a pesquisa, a 
experimentação, a produção, a embalagem e 
rotulagem, o transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, a 
utilização, a importação, a exportação, o 
destino final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, a inspeção 
e a fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, e dá outras providências. 

Decreto Federal nº 4.871/2003 Dispõe sobe a instituição dos Planos de Áreas 
para o combate à poluição por óleo em águas 
sob jurisdição nacional e dá outras 
providências. 

Decreto Federal nº 6.017/2007 Regulamenta a Lei no 11.107, de 6 de abril de 
2005, que dispõe sobre normas gerais de 
contratação de consórcios públicos. 



Decreto Federal nº 6.514/2008 Dispõe sobre as infrações e sanções 
administrativas ao meio ambiente, estabelece o 
processo administrativo federal para apuração 
destas infrações, e dá outras providências. 
Regulamenta as Infrações Administrativas 
referentes à Lei 9.605/2008 - Lei de Crimes 
Ambientais. 

Decreto Federal nº 7.404/2010 Regulamenta a Lei nº 12.305/2010. 

Decreto Municipal nº 1.001/2019 Regulamenta os critérios e procedimentos para 
equiparação de resíduos de estabelecimentos 
comerciais e de prestação de serviço (grandes 
geradores) com resíduos sólidos urbanos 
domiciliares para fins de disponibilização do 
serviço público de coleta e destinação final de 
resíduos sólidos no Município de Londrina e dá 
outras providências. 

Decreto Municipal nº 308/2019 Regulamenta o procedimento para o 
licenciamento de construções no Município de 
Londrina, instituídos pela Lei Municipal nº 
11.381, de 21 de novembro de 2011, que 
dispõe sobre o Código de Obras e Edificações 
do Município de Londrina, assim como a Lei 
Municipal nº 12.823, de 26 de dezembro de 
2018, e dá outras providências. 

Decreto Municipal nº 385/2015 Regulamenta a atribuição da Guarda Municipal 
de prestar apoio as ações fiscalizadoras do 
Município de Londrina. 

Decreto Municipal nº 829/2009 Institui o Comitê Municipal da Coleta Seletiva 
de Lixo e dá outras providências. 

Decreto Municipal nº 768/2009 Institui o Plano Integrado de Gerenciamento de 
Resíduos da Construção Civil no Município de 
Londrina-PR, disciplina os transportadores de 
resíduos em geral e dá outras providências. 

Decreto Municipal n°769/2009 Regulamenta a gestão dos resíduos orgânicos 
e rejeitos de responsabilidade pública e privada 
no Município de Londrina e dá outras 
providências. 

Decreto Municipal nº 770/2009 Institui o Cadastro de Gestão de Resíduos nos 
Serviços Públicos e Privados do Município de 
Londrina. 



Instrução Normativa MAPA nº 
6/2004 

Aprova as normas de erradicação da Peste 
Suína Clássica no Brasil. 

Instrução Normativa IBAMA nº 
3/2010 

Institui os procedimentos complementares 
relativos ao controle, fiscalização, laudos físico-
químicos e análises, necessários ao 
cumprimento da Resolução CONAMA nº 401, 
de 4 de novembro de 2008. 

Instrução Normativa nº 1/2010 Institui, no âmbito do IBAMA, os procedimentos 
necessários ao cumprimento da Resolução 
CONAMA nº 416/2009, pelos fabricantes e 
importadores de pneus novos, sobre coleta e 
destinação final de pneus inservíveis. 

Lei Estadual nº 12.493/1999 Estabelece princípio, procedimentos, normas e 
critérios referentes à geração, 
acondicionamento, armazenamento, coleta, 
transporte, tratamento e destinação final dos 
resíduos sólidos no Estado do Paraná, visando 
o controle da poluição, da contaminação e a 
minimização de seus impactos ambientais e 
adora outras providências. 

Lei Estadual nº 12.726/1999 Institui a Política Estadual de Recursos Hídricos 
e adota outras providências. 

Lei Estadual nº 13.039/2001 Dispõe que é responsabilidade das indústrias 
farmacêuticas, das empresas de distribuição de 
medicamentos e das farmácias, drogaria e 
drugstore, darem destinação final e adequada 
aos produtos que estejam com prazos de 
validade vencidos ou fora de condições de uso. 

Lei Estadual nº 19.260/2017 Dispõe sobre medidas de coleta e de 
reciclagem de óleos de origem vegetal e animal 
de uso culinário e seus resíduos em todo o 
Estado do Paraná. 

Lei Estadual nº 19.261/2017 Cria o Programa Estadual de Resíduos Sólidos 
Paraná Resíduos para atendimento às 
diretrizes da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos no Estado do Paraná e dá outras 
providências 

Lei Estadual nº 18.552/2015 Dispõe sobre a proibição do uso, na 
alimentação de suídeos, de restos de alimentos 
que contenham proteína de origem animal de 
qualquer procedência. 



Lei Estadual nº 17.232/2012 Estabelece diretrizes para coleta seletiva 
contínua de resíduos sólidos oriundos de 
embalagens de produtos que compõem a linha 
branca no âmbito do território paranaense. 

Lei Estadual nº 20.607/2021 Dispõe sobre o Plano Estadual de Resíduos 
Sólidos do Estado do Paraná e dá outras 
providências. 

Lei Federal nº 7.802/1989 Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 
produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, a 
utilização, a importação, a exportação, o 
destino final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, a inspeção 
e a fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, e dá outras providências. 

Lei Federal nº 9.966/2000 Dispõe sobre a prevenção, o controle e a 
fiscalização da poluição causada por 
lançamentos de óleo e outras substâncias 
nocivas ou perigosas em águas sob jurisdição 
nacional e dá outras providências. 

Lei Federal nº 11.107/2005 Dispõe sobre normas gerais de contratação de 
consórcios públicos e dá outras providências. 

Lei Federal n° 14.026/2020 Atualiza o marco legal do saneamento básico e 
altera a Lei n° 9.984, de 17 de julho de 2000, 
para atribuir à Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA) competência para 
editar normas de referência sobre o serviço de 
saneamento, a Lei n° 10.768, de 19 de 
novembro de 2003, para alterar o nome e as 
atribuições do cargo de Especialista em 
Recursos Hídricos, a Lei n° 11.107, de 6 de 
abril de 2005, para vedar a prestação por 
contrato de programa dos serviços públicos de 
que trata o art. 175 da Constituição Federal, a 
Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para 
aprimorar as condições estruturais do 
saneamento básico no País, a Lei n° 12.305, de 
2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos 
para disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos, a Lei n° 13.089, de 12 de janeiro 
de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender 
seu Âmbito de aplicação às microrregiões, e a 
Lei n° 13.529, de 4 de dezembro de 3017, para 
autorizar a União a participar de fundo com a 



finalidade exclusiva de financiar serviços 
técnicos especializados. 

Lei Federal nº 10.257/2001 Estabelece diretrizes gerais da política urbana 
e dá outras providências. 

Lei Federal nº 11.445/2007 Estabelece as diretrizes nacionais para o 
saneamento 

Lei Federal nº 12.305/2010 Institui a Política Nacional dos Resíduos 
Sólidos 

Lei Federal nº 8.987/1995 Lei de Concessão e Permissão de serviços 
públicos 

Lei Federal nº 9.433/1997 Política Nacional de Recursos Hídricos. 

Lei Federal nº 9.605/1998 Dispõe sanções penais e administrativas 
derivadas de condutas e atividades lesivas ao 
meio ambiente. 

Lei Federal nº 9.974/2000 Dispõe sobre a pesquisa, a experimentação, a 
produção, a embalagem e rotulagem, o 
transporte, o armazenamento, a 
comercialização, a propaganda comercial, a 
utilização, a importação, a exportação, o 
destino final dos resíduos e embalagens, o 
registro, a classificação, o controle, a inspeção, 
a fiscalização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins, e dá outras providências. 

Lei Municipal nº 12.400/2016 Introduz alterações na Lei nº 10.967, de 26 de 
julho de 2010, que dispõe sobre a Política 
Municipal de Saneamento Básico, cria o 
Conselho Municipal de Saneamento, dá outras 
providências e realiza a revisão periódica do 
Plano Municipal de Saneamento Básico de 
Londrina. 

Lei Municipal nº 11.471/2012 Institui o Código Ambiental do Município de 
Londrina. 

Lei Municipal nº 11.468/2011 Institui o Código de Posturas do Município de 
Londrina. 

Lei Municipal nº 11.381/2011 Institui o Código de Obras e Edificações do 
Município de Londrina. 

Lei Municipal nº 10.967/2010 Dispõe sobre a Política Municipal de 
Saneamento Básico, cria o Conselho Municipal 



de Saneamento e o Fundo Municipal de 
Saneamento e dá outras providências. 

Lei Municipal n° 10.367/2008 Institui as diretrizes do Plano Diretor 
Participativo do município de Londrina – 
PDPML e dá outras providencias. 

Lei Municipal nº 5.308/1992 Dispõe sobre o Código Sanitário do Município 
de Londrina 

Lei Municipal nº 5.307/1992  Determina alocação de espaço em 
condomínios para a coleta seletiva de resíduos 
sólidos domiciliares recicláveis. 

Lei Municipal nº 5.297/1992 Institui a coleta seletiva de lixo urbano no 
município de Londrina e dá outras providências 

Lei Municipal nº 5.013/1992 Institui o sistema de coleta seletiva de resíduos 
sólidos recicláveis na prefeitura e nos órgãos 
da administração direta e indireta do município 
de Londrina. 

Lei Municipal nº 4.806/1991 Estabelece a Política Municipal do Meio 
Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, cria o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e institui o Fundo 
Municipal do Meio Ambiente. 

 

Portaria Nº 280/2020 Regulamenta os arts. 56 e 76 do Decreto nº 
7.404, de 23 de dezembro de 2010, e o art. 8º 
do Decreto nº 10.388, de 5 de junho de 2020, 
institui o Manifesto de Transporte de Resíduos - 
MTR nacional, como ferramenta de gestão e 
documento declaratório de implantação e 
operacionalização do plano de gerenciamento 
de resíduos, dispõe sobre o Inventário Nacional 
de Resíduos Sólidos e complementa a Portaria 
nº 412, de 25 de junho de 2019. 

Resolução ANVISA RDC nº 
222/2018 

Regulamenta as Boas Práticas de 
Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de 
Saúde e dá outras providências. 

Resolução CONAMA nº 05/1993 Dispõe sobre o gerenciamento de resíduos 
sólidos gerados nos portos, aeroportos, 
terminais ferroviários e rodoviário. 

Resolução CONAMA nº 
275/2001 

Estabelece o código de cores para os 
diferentes tipos de resíduos a ser adotado na 
identificação de coletores e transportadores, 



bem como nas campanhas informativas para 
coleta seletiva. 

Resolução CONAMA nº 
283/2001 

Dispõe sobre tratamento e destinação final dos 
resíduos dos serviços de saúde. 

Resolução CONAMA nº 
307/2002 

Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos 
para a gestão dos resíduos na construção civil. 

Resolução CONAMA nº 
313/2002 

Dispõe sobre o Inventário Nacional de 
Resíduos Sólidos Industriais. 

Resolução CONAMA nº 
316/2002 

Dispõe sobre procedimentos e critérios pra o 
funcionamento de sistemas de tratamento 
térmico de resíduos. 

Resolução CONAMA nº 
335/2003 

Dispõe sobre o licenciamento ambiental de 
cemitério. 

Resolução CONAMA nº 
348/2004 

Altera a Resolução CONAMA nº 307, de 05 de 
julho de 2002, incluindo o amianto na classe de 
resíduos perigosos. 

Resolução CONAMA nº 
358/2005 

Dispõe sobre o tratamento e a disposição final 
dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras 
providências. 

Resolução CONAMA nº 
362/2005 

Dispõe sobre o recolhimento, coleta e 
destinação final de óleo lubrificante usado ou 
contaminado. 

Resolução CONAMA nº 
401/2008 

Estabelece os limites máximos de chumbo, 
cádmio e mercúrio para pilhas e baterias 
comercializadas no território nacional e os 
critérios e padrões para o seu gerenciamento 
ambientalmente adequado, e dá outras 
providências. 

Resolução CONAMA nº 
404/2008 

Estabelece critérios e diretrizes para o 
licenciamento ambiental de aterro sanitário de 
pequeno porte de resíduos sólidos urbanos. 

Resolução CONAMA nº 
416/2009 

Dispõe sobre a prevenção à degradação 
ambiental causada por pneus inservíveis e sua 
destinação ambientalmente adequada, e dá 
outras providências. 

Resolução CONAMA nº 
420/2009 

Dispõe sobre critérios e valores orientadores de 
qualidade do solo quanto à presença de 
substâncias químicas e estabelece diretrizes 
para o gerenciamento ambiental de áreas 



contaminadas por essas substâncias em 
decorrência de atividades antrópicas. 

Resolução CONAMA nº 
450/2012 

Altera os arts. 9º, 16, 19, 20, 21 e 22 e 
acrescenta o art. 24-A a Resolução nº 362 de 
23 de junho de 2005, do Conselho Nacional do 
Meio Ambiente (CONAMA), que dispõe sobre 
recolhimento, coleta e destinação final de óleo 
lubrificante usado ou contaminado. 

Resolução CONAMA nº 
465/2014 

Dispõe sobre os requisitos e critérios técnicos 
mínimos necessários para o licenciamento 
ambiental de estabelecimentos destinados ao 
recebimento de embalagens de agrotóxicos e 
afins, vazias ou contendo resíduos. 

Resolução CONAMA nº 
481/2017 

Estabelece critérios e procedimentos para 
garantir o controle e a qualidade ambiental do 
processo de compostagem de resíduos 
orgânicos, e dá outras providências. 

Resolução Conjunta 
SEDEST/IAT nº 020/2021 

Dispõe sobre a plataforma digital 
CONTABILIZANDO RESÍDUOS e estabelece 
critérios e procedimentos a serem adotados 
para sua implementação. 

Resolução Conjunta nº 
002/2005 – SEMA/SESA 

Plano de Gerenciamento de Resíduos de 
Serviços de Saúde (PGRSS). 

Resolução da ANP nº 20/2009 Requisitos necessários à autorização para o 
exercício da atividade de coleta de óleo 
lubrificante usado ou contaminado e a sua 
regulação. 

Resolução CONSEMMA 
11/2006 

Regulamenta a correta destinação dos 
resíduos, estabelecendo a separação dos 
materiais recicláveis dos demais resíduos. 

Resolução SEMA nº 006/2001 Resíduos perigosos. 

 

Onde:  

• Associação Brasileira de Norma Técnica (ABNT);  
• Norma Brasileira (NBR);  
• Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA);  
• Resolução da Diretoria Colegiada (RDC);  
• Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA); 
• Conselho Municipal de Meio Ambiente (CONSEMMA); 
• Secretaria do Estado de Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMA);  
• Secretaria da Saúde (SESA);  



• Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais (IBAMA);  
• Agência Nacional do Petróleo (ANP); 
• Secretaria do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo (SEDEST); 
• Instituto Água e Terra (IAT). 


